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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 767, DE 1999

Mensagem nº 161, do Sr. Governador

São Paulo, 25 de outubro de 2001
Senhor 1º Vice-Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que,  nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, re​solvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 767, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25 082.


De origem parlamentar, o projeto dispõe sobre a realização de cirurgias plásticas reparadoras, destinadas à correção de le​sões ou seqüelas decorrentes de violência praticada contra a mulher.


Reconhecendo, como não poderia deixar de fazer, a extrema importância da proposta legislativa, não posso, todavia, acolhê-la integralmente, vendo-me compelido a vetar o artigo 1º, pelas razões a seguir enunciadas.


Verifica-se, de fato, que o artigo 1º do texto aprovado institui, para os hospitais da rede pública estadual, a obrigatorie​dade  da realização de cirurgia plástica, com o objetivo de corrigir lesões oriundas de atos de violência praticados contra a mulher.


Com esse conteúdo, resta claro que o preceito impugnado versa, inequivocamente, matéria ligada à organização e ao fun​cionamento da Administração pública estadual.


Vale dizer, trata-se de tema inserido no campo das competências outorgadas pela ordem constitucional ao Governador, em caráter exclusivo, como projeção específica do princípio da separação de funções entre os Poderes do Estado.


Permito-me salientar, nessa perspectiva, que o artigo 61, § 1º, inciso II, letra “e”, da Constituição da República (na reda​ção dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 12 de setembro de 2001) – regra de observância compulsória pelos Estados-membros – reserva ao Chefe do Executivo a competência para dispor sobre a orga​nização e o funcionamento da Administração, deixando  explícito, de resto, que tal atribuição será  exercida por meio de decreto ou, impondo-se a edição de lei formal para a concretização da medida, por via da iniciativa privativa para desencadear o respectivo procedimento legislativo.


E, no caso, a questão constitucional ora suscitada assume especial relevância, ante os termos por demais genéricos da regra contida no dispositivo questionado, que não evidencia, com clareza, o conteúdo e o alcance que o legislador pretendeu dar ao comando legisla​tivo, o que poderá gerar dificuldades na aplicação da norma por parte dos órgãos públicos a que está destinada, conforme, aliás, salientou a Secreta​ria da Saúde, opondo-se à medida nos termos em que está formulada.


Além disso, importa destacar que, em parceria com o Conse​lho Estadual da Condição Feminina, com os Movimentos de Mulhe​res, com as Delegacias da Mulher e com o Programa de Atendi​mento às Ví​timas de Abuso Sexual, a Secretaria da Saúde vem desenvol​vendo, junto à comunidade, um trabalho de conscientização, no sentido de possibilitar às vítimas de violência as neces​sárias condições para denun​ciar esse tipo de crime, permitindo, destarte, o respectivo encaminhamento aos serviços de saúde, com vistas à recuperação física e psicológica resul​tantes das agres​sões sofridas por essas pessoas. Mas não é só. Esse aten​dimento também tem sido prestado a crianças e adolescentes, de ambos os sexos, em situação idêntica, de molde a restaurar-lhes a auto-estima.


Nesse contexto, o Governo lançou no dia 8 de março de 2001, Dia Internacional da Mulher, no Hospital Pérola Byington, o Programa Bem-Me-Quer, a ser desenvolvido por intermédio das Secreta​rias da Segurança Pública, da Saúde, de Assistência e Desenvolvimento Social, e pela  Procuradoria Geral do Estado. 


O Programa Bem-Me-Quer, composto por equipe de profissionais altamente especializados, entre os quais médicos legistas e assistentes sociais, visa oferecer serviços de atendimento médico, ambu​latorial, social, psicológico e jurídico a mulheres, crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.



Assim justificada a impugnação parcial ao Pro​jeto de lei nº 767, de 1999, restituo o assunto ao reexame dessa Casa de Leis, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin


GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Celino Cardoso, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da As​sembléia Legislativa do Estado.

